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O Diretor Geral da Escola Judicial de Pernambuco - ESMAPE, Desembargador Jorge Américo Pereira de Lira , no uso de suas atribuições legais e
regimentais, torna pública a abertura de inscrições para o Curso “Metas Nacionais e Tabelas Processuais Unificadas do CNJ”, a ser ministrado
na modalidade a distância.

1 Do curso:

1.1 Nome: Metas Nacionais e Tabelas Processuais Unificadas do CNJ

1.2 Realização: Escola Judicial de Pernambuco - ESMAPE

1.3 Coordenador-Geral: Desembargador Jorge Américo Pereira de Lira

1.4 Coordenador Científico: Juiz de Direito Sílvio Romero Beltrão

1.5 Modalidade: a distância

1.6 Carga horária: 20 h/a

1.7 Público-alvo: Magistrados e Magistradas do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

1.8 Número de vagas: 40

1.9 Período de realização: de 25 de abril a 20 de maio de 2024

1.10 Datas e horários das atividades:

- Aulas Síncronas(12h): 25 de abril de 2024 – 14h às 18h (Plataforma Cisco Webex)

03 de maio de 2024 – 08h às 12h (Plataforma Cisco Webex)

09 de maio de 2024 – 14h às 18h (Plataforma Cisco Webex)

- Atividades Assíncronas (8h): 25/04/2024 a 20/05/2024 livre acesso (Plataforma Moodle)

1.11 Guia do Aluno: Será encaminhado ao e-mail funcional do discente com a antecedência necessária para o regular andamento do curso.

2 Do conteúdo programático:

Introdução à Resolução CNJ n. 325/2020 – Estratégia Nacional do Poder Judiciário. Indicadores de Desempenho da atividade Jurisdicional.
Relatório Justiça em números. As Metas Nacionais do Conselho Nacional de Justiça. Metas gerais e específicas da Justiça Estadual. Metas
qualitativas e quantitativas. Introdução à Resolução CNJ n. 76/2009. Encontro Nacional do Poder Judiciário. Construção das metas nacionais.
Glossário das metas nacionais. Sistema de Gestão de Tabelas Processuais Unificadas - SGT. Tabelas Processuais Unificadas/TPU. Classes,
assuntos, movimentos e documentos. Encadeamento e vinculação. Parametrização. Reflexos na Estatísticas do Poder Judiciário. Tratamento
adequado de dados. Importância do uso de dados para o negócio. Qualificação de dados no Pje. Inconsistências. Revisão de autuação e
certificação. Portaria Conjunta TJPE n. 20/2020. Introdução à Resolução CNJ n. 331/2020 – Base Nacional de Dados do Poder Judiciário -
DATAJUD. Introdução à Resolução CNJ n. 160/2020 – Saneamento do DATAJUD. Painéis CNJ de Estatísticas e Monitoramento do Poder
Judiciário. Prêmio CNJ de Qualidade e a atividade Jurisdicional. Eixos Temáticos. Introdução à Resolução CNJ n. 462/2022. Governança de
Dados e Coordenadoria de Planejamento Estratégico TJPE. Resolução TJPE n. 449/2021.
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3 Do Docente previsto:

Rafael Souza Cardozo

Magistrado do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (TJPE) desde 2012 e atualmente é exerce o cargo de juiz
subcoordenador de dados e produtividade da Governança de Dados do TJPE e juiz auxiliar da Vara da Infância e Juventude
de Jaboatão dos Guararapes/PE. Mestre em Direito e Poder Judiciário pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento
de Magistrados (ENFAM/STJ). Pós-graduado em Direito Público pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-
MG/IEC) e graduado em Direito pela Faculdade de Direito Milton Campos/MG. Desenvolveu diversos projetos na área da
infância e juventude por meio da Coordenadoria da Infância e Juventude do TJPE. Recebeu prêmios pela gestão diferenciada
nas seguintes unidades judiciárias: Vara Única de São João/PE, Vara da Infância e Juventude de Jaboatão dos Guararapes/
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PE e 2ª Vara de Executivos Fiscal Estadual da Capital. Integra o Comitê do Sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe)
no âmbito do TJPE. É membro da Associação Brasileira dos Magistrados da Infância e Juventude (ABRAMINJ) e do Fórum
Nacional da Justiça Juvenil (FONAJUV), no qual exerce o cargo de Presidente (2022-2024), além de ter integrado o Comitê
de Boas Práticas. Atua também como professor de Direito da Criança e do Adolescente. Integra o corpo docente da Escola
Judicial de Pernambuco (ESMAPE), possui o Curso de Formação de Formadores (FoFo) da Escola Nacional de Formação e
Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM) e faz parte do Banco Nacional de Formadores.

Raquel Barofaldi Bueno

Magistrada do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (TJPE) desde 2012 e atualmente é exerce o cargo de Juíza
subcoordenadora de dados e produtividade da Governança de Dados do TJPE. É mestra em Direito e Poder Judiciário pela
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM/STJ). Possui graduação em Direito pela Faculdade
de Rondônia (2002). Tem experiência na área de Direito Privado, com ênfase em Direito Civil. Integra o Comitê do Sistema
do Processo Judicial Eletrônico (PJe) no âmbito do TJPE e o subcomitê de fluxo do Processo Judicial Eletrônico - PJE no
âmbito do Tribunal de Justiça de Pernambuco. Integra o Centro de Inteligência do Judiciário de Pernambuco - CIJUSPE
e o Grupo Operacional do Centro de Inteligência do Poder Judiciário (CIPJ), instituído pelo Conselho Nacional de Justiça.
Coordenadora do Projeto Juízo 100% Digital no âmbito do Tribunal de Justiça de Pernambuco. Integra o corpo docente da Escola
Judicial de Pernambuco (ESMAPE), possui o Curso de Formação de Formadores (FoFo) da Escola Nacional de Formação e
Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM) e faz parte do Banco Nacional de Formadores.

4 Das Inscrições e desistências:

4.1 As inscrições estão abertas a partir da data da publicação deste edital, no Diário de Justiça Eletrônico (DJe), até o dia 19 de abril de 2024.

4.2 As inscrições devem ser realizadas exclusivamente por meio do site https://www.tjpe.jus.br/web/escolajudicial/inscricoes

4.3 Caso haja número maior de inscritos em relação ao número de vagas, serão observadas as ordens cronológicas das inscrições.

4.4 Os Magistrados e Magistradas receberão, exclusivamente,em seu e-mail funcional a confirmação de sua inscrição. Após o prazo de inscrição,
receberão novo e-mail, constando o passo a passo ao Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) da Plataforma Moodle, onde estará
disponibilizado o link para transmissão das aulas síncronas (ao vivo) através da Plataforma CISCO WEBEX, bem como as orientações para
realização das atividades práticas (assíncronas), além do material didático do curso.

4.5 A desistência do magistrado de participar do curso deverá ser efetuada, também, exclusivamente, por meio do site https://www.tjpe.jus.br/
web/escolajudicial/inscricoes. Será admitida a desistência até 18 de abril de 2024.

4.6 A desistência informada pelo magistrado após o prazo final previsto em Edital, bem como, sua ausência, ocasionarão, salvo justo motivo a
critério da Escola Judicial, o seu impedimento em participar de ações de capacitação/aperfeiçoamento ofertados pela Escola Judicial pelo prazo
de 03 (três) meses, contados do dia do final do curso objeto de inscrição, conforme Provimento nº 03/2018 do Conselho da Magistratura, publicado
no Diário de Justiça Eletrônico de 14 de dezembro de 2018.

5 Da avaliação do cursista:

5.1 Será exigida frequência mínima de 75% relativa às aulas síncronas (ao vivo) e tal aferição se dará através de relatórios de entrada e saída
gerados pela plataforma virtual a ser utilizada.

5.2 A avaliação do cursista observará a participação nas aulas síncronas (item 5.1), bem como a realização das atividades assíncronas propostas
pelo(s) docente(es) atuante(s), podendo ser: interação nos fóruns de debates e a realização de atividades (Registro Reflexivo e/ou Estudo de
Caso).

5.3 As atividades práticas assíncronas serão realizadas dentro do Ambiente Virtual de Aprendizagem da Plataforma Moodle com atuação do(s)
docente(es) de modo a promover interação, provocar debates e dar feedbacks.

5.4 Para cada atividade haverá uma pontuação. Serão atribuídos às avaliações os conceitos: ótimo, bom, regular ou insuficiente, equivalente
à pontuação atingida.

5.5 Serão considerados aptos os cursistas com frequência mínima e que obtenham o conceito global igual ou superior ao regular
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6 Das disposições gerais:

6.1 É recomendado, para melhor experiência nos acessos aos Cursos, o uso do Google Chrome na versão atual e as configurações mínimas para
o computador, como Processador de 1,3 GHz ou equivalente, 2GB de memória RAM, Resolução mínima 1024x768 pixels, sistema operacional
Windows/Linux/MAC;

6.2 Eventuais omissões deste edital serão decididas pela Diretoria Geral da Escola Judicial de Pernambuco - ESMAPE.

6.3 Este edital entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 25 de março 2024

Des.  Jorge Américo Pereira de Lira

Diretor Geral da Escola Judicial de Pernambuco – ESMAPE

Diretoria de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados

Programa de Aperfeiçoamento

Edital nº 06/2024

Torna pública a abertura de inscrições para curso, destinado ao aperfeiçoamento de Magistrados e Magistradas do Tribunal de Justiça de
Pernambuco - TJPE, em processo de credenciamento pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM, para
fins também de promoção por merecimento.

O Diretor Geral da Escola Judicial de Pernambuco - ESMAPE, Desembargador Jorge Américo Pereira de Lira , no uso de suas atribuições legais
e regimentais, torna pública a abertura de inscrições para o Curso “Uso Ético da Inteligência Artificial no Judiciário (de acordo com a Res.
CNJ 332/2020)”, a ser ministrado na modalidade Semipresencial.

1 Do curso:

1.1 Nome:Uso Ético da Inteligência Artificial no Judiciário (de acordo com a Res. CNJ 332/2020)

1.2 Realização: Escola Judicial de Pernambuco - ESMAPE

1.3 Coordenador-Geral: Desembargador Jorge Américo Pereira de Lira

1.4 Coordenador Científico: Juiz de Direito Sílvio Romero Beltrão

1.5 Modalidade: Semipresencial (aulas presenciais e atividades assíncronas no Ambiente Virtual de Aprendizagem).

1.6 Carga horária: 20 h/a

1.7 Público-alvo: Magistrados e Magistradas do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, lotados nas comarcas pertencentes à Capital e
Região Metropolina - Abreu e Lima, Camaragibe, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda, Paulista, Recife, São Lourenço da Mata, Cabo de
Santo Agostinho, Ipojuca, Igarassu, Itamaracá e Itapissuma.

1.8 Número de vagas: 40

1.9 Período de realização: de 26 de abril a 20 de maio de 2024

1.10 Datas e horários e local das atividades:

- Aulas Presenciais (16h/a):

26 de abril de 2024 – 08h às 12h e 14h às 18h (Sala Fofo - ESMAPE)

10 de maio de 2024 – 08h às 12h e 14h às 18h (Sala Fofo - ESMAPE)

- Atividades Assíncronas (4h): de 26 de abril a 20 de maio de 2024 - livre acesso (AVA da Plataforma Moodle)

1.11 Guia do Aluno: Será encaminhado ao e-mail funcional do discente com a antecedência necessária para o regular andamento do curso.

2 Do conteúdo programático:

Compreensão de conceitos essenciais sobre Inteligência Artificial. Estudo dos principais documentos regulatórios para o uso ético da Inteligência
Artificial quando aplicada ao Sistema de Justiça. Demonstração dos principais riscos da utilização de Inteligência Artificial pelos tribunais, com
exemplos concretos de problemas e apresentação de possíveis providências que o usuário pode adotar para evitá-los ou contorná-los. Análise
crítica de projetos de Inteligência Artificial já em uso no Poder Judiciário brasileiro.

3 Bibliografia

ARAÚJO, Valter Shuenquener de; GOMES, Marcus Lívio (Coord.); CANEN, Doris (Org.) Inteligência Artificial e aplicabilidade prática no
Direito. CNJ. Brasília, 2022. Disponível em:  https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/04/inteligencia-artificial-e-a-aplicabilidade-pratica-
web-2022-03-11.pdf . Acesso em: Acesso em: 1 jun. 2023.

BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade. Tradução de Sebastião Nascimento. São Paulo: Editora 34, 2011 (2ª
edição). 384 p.


